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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO.   MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação 
do art. 1.022 do CPC/2015. Isso porque, embora rejeitados 
os embargos de declaração, todas as matérias foram 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da parte recorrente.

2. Esta Corte possui o entendimento de que "em regra, a 
interpretação das instâncias ordinárias acerca do título 
exequendo, ainda que judicial, não se submete ao crivo do 
recurso especial, por encontrar o óbice de que trata o 
enunciado n. 7, da Súmula" (AgRg no AREsp 10.737/RJ, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 13/03/2012, DJe 22/03/2012).

3. Agravo interno não provido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 22 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.556.533 - SP (2019/0227322-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : MARIO CEZAR DE ALMEIDA ROSA  - DF027904 
   RAQUEL PERES DE CARVALHO  - SP185687 
   DANIELE DE ANDRADE MALTA  - SP251544 
AGRAVADO  : DANIELE ESTHER CHEHAIBAR 
AGRAVADO  : MICHEL CHEHAIBAR 
ADVOGADOS : ANDREA REGINA RODRIGUES MARTINS  - SP316643 
   ALESSANDRA NUNES LEITE FRANCISCO  - SP162228 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A em 

face de decisão deste Relator de fls. 446-451, que negou provimento ao seu agravo em 

recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, devido a impossibilidade de 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: "Ainda que não se reconheça a alegada negativa de 

prestação jurisdicional, o conhecimento do mérito do REsp em apreço é medida que se 

impõe, vez que nem de longe se vislumbra a incidência da Súmula 7.  O que aqui se 

discute é precipuamente o momento da apuração dos honorários advocatícios fixados a 

título de sucumbência por execução frustrada, vez que não se pode simplesmente pinçar 

um cálculo aleatório do feito executivo que fora extinto para servir de base de cálculo para 

o decote do percentual de 10%, sob pena de completa subversão da ordem jurídica e do 

ideal de Justiça.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo para conhecer e 

dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.556.533 - SP (2019/0227322-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : MARIO CEZAR DE ALMEIDA ROSA  - DF027904 
   RAQUEL PERES DE CARVALHO  - SP185687 
   DANIELE DE ANDRADE MALTA  - SP251544 
AGRAVADO  : DANIELE ESTHER CHEHAIBAR 
AGRAVADO  : MICHEL CHEHAIBAR 
ADVOGADOS : ANDREA REGINA RODRIGUES MARTINS  - SP316643 
   ALESSANDRA NUNES LEITE FRANCISCO  - SP162228 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO.   MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do art. 
1.022 do CPC/2015. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 
declaração, todas as matérias foram devidamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte 
recorrente.

2. Esta Corte possui o entendimento de que "em regra, a interpretação 
das instâncias ordinárias acerca do título exequendo, ainda que 
judicial, não se submete ao crivo do recurso especial, por encontrar o 
óbice de que trata o enunciado n. 7, da Súmula" (AgRg no AREsp 
10.737/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 22/03/2012).

3. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Resguardado de qualquer ofensa esta o artigo 1022, I e II, do Código de 

Processo Civil, haja vista que ofensa somente ocorre quando o acórdão deixa de 

pronunciar-se sobre questão jurídica ou fato relevante para o julgamento da causa. A 

finalidade dos embargos de declaração é complementar o acórdão quando nele 

identificar-se omissão, ou, ainda, aclará-lo, dissipando obscuridade ou contradição.

Não caracteriza omissão quando o tribunal adota outro fundamento que não 

aquele defendido pela parte, não estando o julgador obrigado a responder a todas as 

alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundamentar a 

decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados pelas mesmas, tampouco a 

responder um a um a todos os seus argumentos.

Assim, não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A 

Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme 

sua convicção com base nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, 

se a decisão não correspondeu à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado 

vicio ao julgado.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS.  IMÓVEL  RURAL.  1.  VIOLAÇÃO  
DO ART. 535 DO CPC/1973 (1.022 do CPC/2015). INEXISTÊNCIA. 2. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO DE QUE O RECORRENTE 
ERA POSSUIDOR DE MÁ-FÉ. BENFEITORIAS ÚTEIS E NÃO 
NECESSÁRIAS  NÃO  INDENIZÁVEIS. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte Superior, 
não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 nos casos em que o  acórdão  

recorrido  resolve  com  coerência  e  clareza os pontos controvertidos  

que  foram  postos  à apreciação da Corte de origem, examinando as 

questões cruciais ao resultado do julgamento.

2.   Revela-se   inviável  alterar  o  entendimento  das  instâncias ordinárias  
que,  com  apoio nos elementos de prova, concluíram pela inexistência   de  
elementos  capazes  de  desconstituir  o  acórdão rescindendo. Para tanto, 
foram considerados a existência de má-fé na posse  do  agravante  e  o fato de 
que as benfeitorias realizadas na área  rural são úteis e não necessárias sendo, 
portanto, incabível a indenização pleiteada, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1608804/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016).
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AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE CONFERIR EFEITOS  INFRINGENTES  AOS  EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO  QUANDO  HOUVER MODIFICAÇÃO   
JURISPRUDENCIAL.  ENTENDIMENTO   DA   CORTE  ESPECIAL 
CONSAGRADO NO CPC/2015. RECURSO IMPROVIDO.
1. Segundo o artigo 535 do CPC/1973 e o artigo 1.022 do CPC/2015, os 
embargos  de  declaração  somente  são  cabíveis  quando  houver, na 
sentença  ou  no  acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material.
2.  Eventuais  efeitos  modificativos provenientes do julgamento dos aclaratórios 
apenas ocorrerão se a correção de omissão, obscuridade, contradição  ou  erro 
material acarretar transformação significativa no decisum embargado, ou, se 
houver manifesta decisão teratológica.
Precedentes.
3.  Conforme entendimento consolidado por esta Corte Especial, não é 

possível atribuir efeitos infringentes aos embargos declaratórios em 

virtude  de  mudança  jurisprudencial,  exceto quando houver omissão 

proveniente  de  julgamento  anterior de recurso especial repetitivo 

sobre o tema decidido. Precedentes.

4.  O  novel  Código  de  Processo  Civil de 2015 chancela a posição 
jurisprudencial  acima  transcrita no inciso I do parágrafo único do artigo 1.022, 
considerando omissão a inexistência de manifestação no acórdão   embargado  
sobre  tese  firmada  em  julgamento  de  casos repetitivos.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAg 1014027/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/10/2016, DJe 26/10/2016).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS  MORAIS.  PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC/73.NÃO  OCORRÊNCIA.  MATÉRIA  QUE  
DEMANDA  REEXAME  DE FATOS E PROVAS.SUMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Não  há  que  falar  em  violação do art. 535 Código de Processo 

Civil/73  e  art.1022 do Novo Código de Processo Civil. Isso porque, 

embora  rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 

devidamente   enfrentada   pelo   Tribunal  de  origem,  que  emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 

contrário à pretensão da recorrente.

2.  No  presente  caso,  constato  que  o  acolhimento  da pretensão recursal,  
por  qualquer  das  alíneas do permissivo constitucional, demandaria a    
alteração    das   premissas   fático-probatórias estabelecidas  pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado 
em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 944.259/AM, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 18/10/2016).

Desta forma, a alegada negativa de prestação jurisdicional não se efetivou 

no caso dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição 

no acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a 

Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca 

de todas as questões suscitadas no agravo de instrumento, apenas adotando 
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entendimento contrário aos interesses da parte recorrente. 

3. O Tribunal de origem - destinatário da prova - após a análise dos 

elementos informativos contidos nos autos, assim concluiu:

Com efeito, nos Embargos de Declaração nº 2119325-42.2017.8.26.000/5001, 
foram fixados honorários advocatícios em favor dos patronos dos então 
executados DANIELE ESTHER CHEHAIBAR e MICHEL CHEHAIBAR, no 
importe de “10% sobre o valor atualizado do débito (proveito econômico) (fl. 
19). Ressalta-se que a referida decisão transitou em julgado em 16/02/2018 (fl. 
28).
De fato, em que pese as alegações do BANCO DO BRASIL S.A, a base de 
cálculo sobre a qual os honorários devem recair corresponde ao montante 
atualizado que a própria instituição financeira cobrava naqueles autos, posto 
que é esse o proveito econômico obtido pelos ora agravados.
Isso porque, tendo em vista que a execução foi extinta em relação aos 
agravados, o proveito econômico equivale ao montante perseguido naquele 
processo e que deixou de ser suportado por ocasião do reconhecimento da 
prescrição.
[...]

Ademais, não socorre ao banco a alegação de que os agravados não poderiam 
utilizar encargos típicos de instituição financeira para atualização do débito. 
Realmente, uma vez que a dívida foi atualizada no processo executivo a partir 
desses índices, o proveito econômico obtido com extinção daquele processo 
deve ser aferido mediante a aplicação dos mesmos encargos, com a ressalva 
de que esses somente podem incidir até a publicação do Acórdão prolatado no 
Agravo de Instrumento nº 2119325-42.2017.8.26.0000 que extinguiu o feito em 
relação a DANIELE ESTHER CHEHAIBAR e MICHEL CHEHAIBAR (fl. 14) 
Pelo mesmo motivo não deve ser excluída a multa contratual de 10% ou 
mesmo os juros aplicados pela instituição financeira no processo executivo.
Assim, correta a decisão do D. Juízo a quo que determinou a remessa dos 
autos ao Contador Judicial para que o débito fosse atualizado seguindo os 
mesmos parâmetros utilizados pelo banco para cálculo da dívida nos autos 
principais, a fim de se apurar eventual excesso de execução.
Salienta-se que a referida decisão seguiu o disposto no V. Acórdão executado, 
razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 141, do Código de 
Processo Civil, dado que o cumprimento de sentença deve seguir os 
parâmetros do título judicial que o lastreia.
[...] 

Além disso, antes da apresentação dos cálculos pelo contador, a partir dos 
parâmetros acima expostos, não se pode vislumbrar excesso de execução. 
(fl.205-210)
[...]

Conforme consignado na decisão monocrática de minha Relatoria (fls. 

446-451), esta Corte possui o entendimento de que "em regra, a interpretação das 

instâncias ordinárias acerca do título exequendo, ainda que judicial, não se submete ao 

crivo do recurso especial, por encontrar o óbice de que trata o enunciado n. 7, da Súmula" 

(AgRg no AREsp 10.737/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
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julgado em 13/03/2012, DJe 22/03/2012).

Ademais, o acolhimento da pretensão recursal em relação aos parâmetros 

que deveriam ser utilizados para o cálculo da dívida nos autos  principais, e ao alegado 

excesso de execução; por qualquer das alíneas do permissivo constitucional, demandaria 

a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 

revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso 

especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. JUROS MORATÓRIOS 
ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA. VALORES PAGOS 
ADMINISTRATIVAMENTE. COISA JULGADA E PRECLUSÃO. SÚMULA 
7/STJ. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC/1973.ARTS. 128, 460 DO CPC/1973 E 401 DO CC NÃO 
PREQUESTIONADOS.
[...] 2. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, aferindo a 
existência e os limites da coisa julgada e a preclusão in casu, seria necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 
conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja Recurso Especial".
[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1587740/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 09/09/2016)(g.n.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
INTERPRETAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO. OFENSA À COISA 
JULGADA. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME. SÚMULA 7 DO STJ. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL NA ORIGEM. 
MANUTENÇÃO DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º DO NCPC. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de reconhecer a ofensa à coisa 
julgada na interpretação do título executivo judicial, demandaria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ. 2. 
Manutenção da multa aplicada na origem com amparo no art. 1.021, § 4º do 
novo CPC, pois a jurisprudência do STJ possui entendimento sedimentado no 
sentido de que o recurso manifestamente inadmissível é apto a ensejar a 
aplicação da penalidade referida.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1036425/RS, de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado 
em 27/04/2017, DJe 11/05/2017) (g.n.)

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. DISCUSSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA PARCIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
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JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. COISA JULGADA. INTERPRETAÇÃO. 
LIMITES. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FIXAÇÃO DE PARÂMETROS 
PARA ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS. CONTEÚDO DECISÓRIO. 
PRECLUSÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. NÃO 
CABIMENTO. ENUNCIADOS 282 E 356 DA SÚMULA DO STF E 7 E 
83/STJ.
1. É vedada a esta Corte Superior a análise de suposta violação de normas 
constitucionais, ainda que com o objetivo de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal.
2. Ante a falta de prequestionamento de parte dos temas ventilados no recurso 
especial, incidem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
3. Não há ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil revogado quando o 
Tribunal de origem se manifesta, de modo suficiente, sobre todas as questões 
levadas a julgamento, não sendo possível atribuir vício algum ao acórdão 
somente porque decidiu em sentido contrário à pretensão do recorrente.
4. O acolhimento das alegações de ofensa à coisa julgada e de equívoco da 
perícia na elaboração dos cálculos dependeria de reexame de matéria fática, o 
que é inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 
Precedentes.
5. A decisão que fixa parâmetros para a confecção dos cálculos possui 
conteúdo decisório, portanto fica sujeita à preclusão se não impugnada 
oportunamente pela via apropriada.
6. Temas, ademais, em sintonia com a jurisprudência deste Tribunal (Súmula 
83/STJ).
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1573157/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 20/03/2018) (g.n.)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DE 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE OFENSA À COISA 
JULGADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
I - É possível interpretar o conteúdo do título executivo judicial sem que isto 
implique em ofensa a coisa julgada, devendo-se inclusive, conjugar a parte 
dispositiva com a fundamentação. Precedente.
II - Rever a interpretação dada pelo e. Tribunal a quo ao conteúdo do título 
executivo judicial implica em revolver matéria fático probatória, procedimento 
vedado pela súmula 7 desta e. Corte Superior. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1015470/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/06/2008, DJe 04/08/2008)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. REEXAME DOS DOCUMENTOS 
ACOSTADOS AOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.
I - O v. Acórdão recorrido, com apoio no conjunto fático-probatório acostado 
aos autos, concluiu pela ausência de iliquidez apontada pelo ora Recorrente, 
tendo acentuado a fiel execução do título executivo judicial proferido no 
processo de conhecimento.
II - Nesse contexto, eventual excesso de execução demanda, necessariamente, 
o reexame dos documentos apresentados ao longo do processo, o que se 
afigura inviável em sede de Recurso Especial, por força do óbice imposto pela 
Súmula 07/STJ.
III - Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 860.746/RN, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/10/2006, DJ 
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Superior Tribunal de Justiça

26/10/2006)

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 22 de junho de 2020
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